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ATA Nº 04/2024

 

Comissão do Prêmio CNJ de Qualidade

Nº 004 Ata de deliberações
 

Local: Videoconferência (Aplicativo Zoom)

Data: 07 de março de 2024

Horário: Início: 14h Término: 14h40
 

Pauta da Reunião

1. Monitoramento das pendências de reuniões anteriores;

2. Acompanhamento dos requisitos;

3. Outros assuntos.

 

Resumo das discussões:

O coordenador da comissão iniciou a reunião agradecendo a presença de todos os participantes. Em seguida, a Assessora de Governança e Projetos
Institucionais conduziu a reunião, conforme a pauta da reunião a seguir:

1. Requisito: Art. 9º, XV - Instituir a Política de Gestão da Inovação, Resolução CNJ nº 395/2021

Foi realizada a leitura da resposta do CNJ referente a dúvida sobre o critério b “encaminhar relatório de projeto no qual tenha sido utilizada a abordagem do
design thinking, comprovando a representatividade no design da solução mediante participação dos atores impactados ou envolvidos no problema”. Foi
esclarecido que não há impeditivo do projeto associado a Meta CNJ 9/2023 e a comprovação do critério ‘b’ ser o mesmo projeto, desde que as Tags de
ambos os projetos sejam incluídas na plataforma RenovaJUD e tenha sido utilizada a abordagem do design thinking.   Na sequência, o Assessor-Chefe de
Planejamento e Gestão Estratégica esclareceu que o Projeto Conexão Cidadã, impulsionado para cumprimento da Meta CNJ 9/2023, não utilizou técnicas
de design thinking, todavia destacou a iniciativa que está sendo impulsionada no Projeto Recicla JE (SEI nº 01952.2024-2), que está trabalhando com a
abordagem e irá atender este critério.

2. Requisito: Art. 9º, XX - Redução das desigualdades e inclusão social no mercado de trabalho de mulheres integrantes de grupos vulneráveis, Resolução CNJ
nº 497/2023.

Foi realizada a leitura do questionamento sobre a aplicabilidade do requisito, caso o Tribunal possua editais com menos de 25 colaboradores contratados. A
resposta do CNJ destacou que a portaria é expressa ao indicar que o critério não se aplica e a informação deverá ser informada no formulário eletrônico no
item (d)– “no formulário eletrônico o tribunal deverá informar se não houve edital com contratação no período de referência ou se houve edital com menos
de 25 contratações”. Na sequência, a Secretária de Administração e Orçamento ressaltou a importância da temática da resolução e reforçou a necessidade
de o Tribunal impulsionar tais medidas na contratação para a prestação de serviços de limpeza. Além disso, destacou a relevância de estabelecer parcerias
com outras instituições para buscar informações sobre a situação das mulheres de acordo com os grupos vulneráveis citados na resolução.

3. Requisito: Art. 11º, I - Ranking da Transparência - Resolução CNJ nº 215/2015.

O Secretário Judiciário pontuou sobre a preocupação de alguns requisitos considerados críticos para cumprimento no Ranking da Transparência 2024, devido
a mudança no glossário publicado pelo Conselho Nacional de Justiça. Desta maneira, reforçou a necessidade de agenda com o coordenador da comissão
e as unidades responsáveis dos respectivos requisitos citados, os quais são: Item 5 (Os atos normativos expedidos pelo órgão?); Item 24 (Link de acesso aos
principais serviços de atendimento ao usuário? (PJE, Balcão Virtual, Primeiro Atendimento/Juizados Especiais)); Item 31 (O portal (sítio) institucional possibilita a
extração de relatórios em diversos formatos eletrônicos, preferencialmente abertos, e não proprietários, tais como planilhas e texto (CSV, RTF), de modo a
facilitar a análise das informações?); Item 47 (A íntegra dos contratos firmados?); Item 52 (O órgão publica no sítio eletrônico a íntegra dos instrumentos de
cooperação (convênios, termos de cooperação, de compromisso, protocolo de intenções, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos
congêneres) vigentes, exceto os sigilosos, nos termos da legislação?).

Deliberações:

1. Reunião com as unidades responsáveis sobre os requisitos considerados críticos da Portaria CNJ nº 25/2024 - Institui o Ranking da Transparência, ano 2024.
Responsável: SJ. Prazo: 13/03/2024.

Acompanhamento das Deliberações:

1. Incluir o assunto “Projeto Linguagem Simples em decisões judiciais” na pauta de reunião do Comitê Estratégico de Gestão Judiciária (CEJUD), com
convocação das assessorias dos juízes-membros e às assessorias jurídicas da Presidência e da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleitoral. Responsável:
SJ. Prazo: 27/02/2024.

Situação: Concluída. O assunto foi discutido na 68ª reunião ordinária do CEJUD, realizada em 27/02/2024. A iniciativa será impulsionada no primeiro grau,
através da 1ª Zona eleitoral e no âmbito do segundo grau, será no gabinete de juiz-membro substituto, Gilberto Lopes Bussiki.

2. Agendar reunião específica com a Ouvidoria da Mulher, a Comissão Gestora de Política de Gênero e a Assessoria de Comunicação Social referente ao
requisito “Art. 9º, XXII - Protocolo Integrado de Prevenção e Medidas de Segurança voltado ao Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra a
Mulher praticada em Face de Magistradas e Servidoras, Recomendação CNJ nº 102/2021”. Responsável: ASPLAN. Prazo: 29/02/2024.
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Situação: Concluída. Data da reunião previamente agendada para o dia 18/03/2024.

3. Agendar reunião específica com os representantes do Núcleo de Cooperação Judiciária referente ao requisito “Art. 9º, XVI - Implantar Núcleos de
Cooperação Judiciária, Resolução CNJ nº 350/2020”. Responsável: ASPLAN. Prazo: 29/02/2024.

Situação: Concluída. Data da reunião agendada para o dia 25/03/2024.

Observações finais:

Não esteve presente na reunião, o representante da Secretaria de Gestão de Pessoas.

 

Cuiabá, 07 de março de 2024.
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Coordenador da Comissão
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Rodrigo Martins de Jesus
Membro da comissão
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André Luiz Régis Emídio
Membro da comissão

Assessor-Chefe de Planejamento e Gestão Estratégica
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Membro da comissão

Assessora de Governança e Projetos Institucionais
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ REGIS EMIDIO, TÉCNICO JUDICIÁRIO, em 25/03/2024, às 10:03, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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